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Descrição do Produto


Carlos João CORREIA (Coord.), A Mente, a Religião e a Ciência. Actas do Colóquio, Lisboa, CFUL, 2003, pp.269-278.



O NOME ANSELMIANO DE DEUS Maria Leonor Xavier



Anselmo de Cantuária, esse antigo monge de singular talento filosófico: que contributo pode dar ele hoje para o debate em torno da religião? Anselmo representa, antes de mais, uma atitude, uma atitude de busca de compreensão da fé. Os títulos, que Anselmo atribuíra primitivamente aos seus dois primeiros escritos, dão testemunho desta atitude: o Monologion intitulara-se Exemplum meditandi de ratione fidei, e o Proslogion, Fides quaerens intellectum1. De acordo com este seu anterior título, o texto do Proslogion exprime a fé em busca da inteligência, finalidade que não mais deixaria de animar a aventura especulativa de Anselmo. Meditemos um pouco sobre o sentido desta finalidade. Recorde-se, antes de mais, que se tornou habitual caracterizar a filosofia produzida nas universidades medievais, a filosofia dita «escolástica», com a finalidade de inteligir a fé. Anselmo é, por isso, normalmente classificado como um precursor da escolástica. Todavia, o exercício multissecular da filosofia escolástica conduziu ao seu próprio esgotamento em duas direcções: por um lado, instrumentalizou a razão filosófica, fazendo nascer nela um desejo de emancipação; por outro lado, reduziu doutrinariamente a fé, esvaziando-a de toda a excedência que nela alimentara o desejo de inteligência. Devido a estes resultados, a inteligência da fé deixou de ser uma finalidade atractiva para a razão filosófica e constitutiva para a fé dos crentes. Repensar hoje o sentido dessa finalidade pode, pois, parecer apenas rebuscar uma ideia gasta. Devemos, no entanto, observar que Anselmo não conhecera os resultados conducentes ao descrédito da finalidade de inteligir a fé. Os resultados patentes nas suas obras são bem diferentes: Anselmo nem utiliza a filosofia como um instrumento exterior ao serviço da inteligência sua fé, nem chega alguma vez a declarar satisfação com o grau de inteligência obtida. Bem pelo contrário, são clamantes as palavras que denunciam a sua insatisfação, desde logo, no Proslogion, após o célebre argumento a favor da existência de Deus e a análise de vários atributos divinos2. Quer isso dizer que Anselmo não conseguira repousar nem na sua fé nem na inteligência da sua fé. Ora, aqui encontramos duas vertentes interessantes da sua atitude, que importa não abandonar como ideias gastas. Por um lado, a fé não é, para Anselmo, uma sede de repouso ou de pacificação interior, mas antes um motivo de inquietação e de procura; é um ponto de partida, não um ponto de chegada. Por outro lado, também a inteligência da fé não é factor de repouso, como se fosse um dado adquirido, mas é realmente apenas um grau superável de compreensão. Deste modo, a busca de inteligência da fé, em Anselmo, significa uma atitude de vigilância crítica quer da fé quer da inteligência da fé. A vigilância crítica da fé 1



Cf. Pr., Prooemium; I, p.230 (Proslogion, texto da ed. crítica de F.S. Schmitt, reprod. em L’Oeuvre d’Anselme de Cantorbéry 1, Paris, Cerf, 1986, p.94). 2 «An invenisti, anima mea, quod quaerebas? Quaerebas deum, et invenisti eum esse quiddam summum omnium, quo nihil melius cogitari potest; et hoc esse ipsam vitam, lucem, sapientiam, bonitatem, aeternam beatitudinem et beatam aeternitatem; et hoc esse ubique et semper. Nam si non invenisti deum tuum: quomodo est ille hoc quod invenisti, et quod illum tam certa veritate et vera certitudine intellexisti? Si vero invenisti: quid est, quod non sentis quod invenisti? Cur non te sentit, domine deus, anima mea, si invenit te?» Pr. 14; I, p.111. 1



Carlos João CORREIA (Coord.), A Mente, a Religião e a Ciência. Actas do Colóquio, Lisboa, CFUL, 2003, pp.269-278. impede que esta seja crédula ou, então, se transforme em fonte de fanatismo. A vigilância crítica da inteligência da fé, por sua vez, obsta à tentação de qualquer redução racionalista da fé e relativiza as expressões doutrinárias da mesma. São, assim, ineludíveis, do nosso ponto de vista filosófico, as vantagens da atitude anselmiana. Esta atitude é, como acabámos de ver, duplamente relativa à fé e a fé é o domínio privilegiado de aplicação do pensamento anselmiano. Mas essa fé, em que consiste? Anselmo declara desejar inteligir aquilo que o seu coração ama e crê3. O lugar da fé não é o intelecto, mas é o coração, o que denuncia a dimensão afectiva da fé. Anselmo não ignora a complexidade da experiência humana da fé, mas não a tematiza como processo mental, ou como experiência espiritual. Porquê? Talvez porque outra tarefa urgia, através do desejo de inteligir, também ele inerente à experiência anselmiana da fé. Esta revela ser, de facto, profundamente desiderativa, e porque o é, Anselmo empenha-se mais em satisfazer o desejo que ela comporta do que em reflectir sobre a origem e a natureza desse desejo. A urgência de satisfazer o desejo de inteligir obriga, desde logo, a focar os conteúdos da fé, ou seja, as crenças propriamente ditas. Entre estas, destaca-se a crença em Deus, parte integrante e axial da fé cristã de Anselmo. A crença em Deus é, aliás, uma crença multimodamente presente nas tradições de sabedoria do Ocidente, religiões e filosofias. Mas referir-se-ão todas elas ao mesmo Deus? Será que todos os crentes em Deus crêem no mesmo Deus, não obstante a diversidade das respectivas tradições confessionais? Esta é uma hipótese atractiva para muitos. Todavia, algo de significativo acontece com o nome de Deus: quando crentes e não crentes o evocam, afirmando aqueles a sua crença e estes a sua descrença, todos supõem ter noção daquilo a que se referem; quando, porém, uns e outros são instados a tornar explícita a noção que têm, emergem diferenças irredutíveis, não só entre crentes e não crentes, não só entre crentes de credos distintos, como também entre crentes do mesmo credo. O nome de Deus revela assim uma plurivocidade indelimitável, através da qual corre o risco de se tornar um nome equívoco. Não será melhor remetê-lo ao silêncio? Não será melhor desde já calá-lo, isto é, sacrificar o nome a fim de preservar a referência, declarando que esta é inefável? No entanto, como crer no inefável sem saber o que dele pensar? Não é possível crer no que não se pode pensar. Não será, por isso, possível crer em Deus, se não for também possível pensar nele. A crença em Deus implica a sua pensabilidade. Mas, como pensar em Deus, sem dele formar alguma noção? Sem alguma noção de Deus, nem crentes nem não crentes podem, respectivamente, afirmar e negar a crença em Deus. Entre aqueles e estes, alguns repetirão noções recebidas em herança cultural, outros acrescentarão razões de carácter pessoal para a sua crença ou para a sua descrença. Mas terão todos, uma noção crítica de Deus? Anselmo tinha, desde logo, por exigência da sua fé desiderativa de inteligência. Entretanto, esta consideração da fé religiosa sob o ponto de vista preferencial da sua inteligibilidade não poderia ocorrer sem uma outra crença, de índole filosófica, mas não menos poderosa do que a crença em Deus, no pensamento anselmiano: a crença na razão. Esta crença é tão forte em Anselmo que permanece inquestionável e indemonstrável. Com efeito, a crença em Deus é questionável na filosofia anselmiana porque nesta é demonstrável, mas não a crença na razão. Só, porém, à luz desta crença Anselmo podia dizer inquestionada e assertivamente que «a vontade de Deus nunca é



3



«Non tento, domine, penetrare altitudinem tuam, quia nullatenus comparo illi intellectum meum; sed desidero aliquatenus intelligere veritatem tuam, quam credit et amat cor meum.» Pr. 1; I, p.100. 2



Carlos João CORREIA (Coord.), A Mente, a Religião e a Ciência. Actas do Colóquio, Lisboa, CFUL, 2003, pp.269-278. irracional»4. A crença em Deus é demonstrável com base na ordem racional em que Deus se integra, mas a crença nessa ordem comporta-se como um princípio indemonstrável na filosofia de Anselmo. Torna-se, pois, evidente que esta crença na razão não pode deixar de influir profundamente na crença anselmiana em Deus. Dão prova disso, desde logo, os exercícios demonstrativos de um bem supremo e de uma essência ou natureza suprema, no início do Monologion.5. É, contudo, no Proslogion, que se encontra a demonstração mais célebre de Anselmo, por isso mesmo designada de «argumento anselmiano»6. Não caberá aqui analisar o argumento, seja para defendê-lo seja para refutá-lo. Há, no entanto, um elemento estruturante do argumento, que nos merecerá aqui toda a atenção: o nome pelo qual Deus é chamado. Se a construção do argumento dá óbvio testemunho de que a crença anselmiana em Deus não era uma crença acrítica, isto é, repetida sem exame ou reflexão, a elaboração do nome divino, que faz parte do argumento, acusa especialmente que Anselmo tinha uma noção crítica de Deus. É esse nome divino, constituinte do argumento do Proslogion, que nós aqui designamos de «nome anselmiano de Deus». Trata-se do seguinte nome perifrástico: «aquilo maior do que o qual nada se pode pensar» (id quo maius cogitari nequit)7. Porquê esta perífrase? Não poderia Anselmo ter dito o que queria dizer por menos palavras? Aquilo que a expressão quer dizer é, afinal, o mais alto que se pode pensar. Não poderia, então, Anselmo ter dito simplesmente «o supremo pensável» (summum cogitabile)? Mas não disse. Aquele nome perifrástico interpela-nos tanto mais quanto contrasta com o estilo da escrita anselmiana, maximamente concisa e densa. Através da leitura das suas obras, Anselmo deixa-nos a impressão de que nunca diria por mais palavras aquilo que conseguisse dizer por menos. Não é, assim, plausível que o nome divino do Proslogion seja uma perífrase redundante. Na verdade, não é. Trata-se de uma perífrase que diz uma noção profundamente reflectida acerca de Deus. Com essa perífrase, Anselmo quis evitar o uso explícito do termo «supremo» (summum). Compreenderemos porquê, regressando às meditações anselmianas do Monologion. Aí o termo «supremo» integra de várias formas (quer na forma substantiva ou adjectiva summum quer na forma adverbial summe) diversos nomes divinos, como «bem supremo» (summe bonum), «grandeza suprema» (summe magnum), «natureza suprema» (summa natura), «essência suprema» (summa essentia), «ser supremo» (summum omnium quae sunt, summe esse, summe ens), e outros8. Os principais nomes divinos do Monologion incluem o termo «supremo». Se tivermos de eleger o nome divino dominante no Monologion, não hesitaremos em destacar o nome de «essência suprema». Portanto, Anselmo usou e abusou do termo «supremo», na linguagem teológica do seu primeiro livro. Sem a noção de supremo, não se compreende aí a noção anselmiana de Deus. Contudo, é também no Monologion que Anselmo procede a uma reflexão crítica sobre a pertinência teológica da noção de supremo. Referimo-nos à reflexão do cap.15, no âmbito da qual a noção de supremo é eliminada do domínio dos atributos divinos. A noção de supremo não é, segundo 4



«Voluntas namque dei numquam est irrationabilis» Cur Deus Homo I, 8; II, p.59 (texto da ed. crítica de F.S. Schmitt, reprod. em L’Oeuvre d’Anselme de Cantorbéry 3, Paris, Cerf, 1988, p.324). 5 Cf. Mon. 1-4; I, pp.13-18 (Monologion, texto da ed. crítica de F.S. Schmitt, reprod. em L’Oeuvre d’Anselme de Cantorbéry 1, Paris, Cerf, 1986, pp.56-66). 6 Cf. Pr. 2-3; I, pp.101-103. 7 Esta é a expressão mais sintética de algumas variantes do mesmo nome divino, empregues por Anselmo no texto do argumento: aliquid quo nihil maius cogitari possit; aliquid quo maius nihil cogitari potest; id quo maius cogitari nequit; id quo maius cogitari non potest; aliquid quo maius cogitari non valet. Cf. Pr. 2-3; I, pp.101-103. 8 Cf. Mon. 1-4, 16; I, pp.13-18, 30-31. 3



Carlos João CORREIA (Coord.), A Mente, a Religião e a Ciência. Actas do Colóquio, Lisboa, CFUL, 2003, pp.269-278. Anselmo, um atributo divino. Porquê? Antes de mais, os atributos divinos são propriedades inseparáveis da essência de Deus, não acidentes separáveis. Ora, a noção de supremo é uma relação e a relação é uma categoria de acidente, na ordem das categorias de Aristóteles. Sendo um acidente, a relação não faz parte da substância de que é predicável. Um atributo relativo não é, enquanto tal, um atributo substancial ou essencial de algo. Por esta razão, o relativo supremo não será um atributo substancial ou essencial de Deus9. No entanto, esta não é a única razão da exclusão de supremo do domínio dos atributos divinos. Na verdade, esta razão serviria também para excluir do mesmo domínio todas as restantes categorias de acidente, o que não é o caso, uma vez que há outras categorias de acidente aptas a fornecer atributos divinos, como seja a categoria da qualidade. Tem, pois, que haver outra razão que reforce a negação anselmiana do relativo supremo como atributo divino. E há, de facto. Essa razão compreende-se à luz da regra que Anselmo propõe para a selecção dos atributos divinos. A fim de introduzir essa regra, Anselmo formula uma distinção, que atravessa as diversas categorias aristotélicas, a saber, a distinção entre aquilo que é absolutamente melhor ser do que não ser e aquilo que é melhor não ser do que ser em comparação com algo de qualidade superior10. Por um lado, virtudes clássicas, como a sabedoria e a justiça, ilustram a primeira parte da distinção, porquanto é absolutamente melhor ser sábio do que não ser sábio, ser justo do que não ser justo11. Por outro lado, todas as naturezas qualitativamente superáveis por outras cabem na segunda parte da distinção, como o chumbo e o ouro por exemplo, dado que é melhor não ser chumbo do que ser chumbo em comparação com ser ouro, bem como é melhor não ser ouro do que ser ouro em comparação com ser homem12. Assim descrita e exemplificada, a distinção anselmiana: como interpretá-la? Trata-se de uma distinção que instaura, nas diversas categorias, um desnível hierárquico entre superior e inferior, uma descontinuidade entre naturezas qualitativamente insuperáveis por outras e naturezas qualitativamente superáveis por outras. Com que propósito, criar tal descontinuidade? Com o propósito de seleccionar criticamente os atributos divinos. Na verdade, a relevância da referida distinção não é senão a de oferecer uma regra para a selecção dos atributos divinos: só pode ser admitido como atributo da essência divina, aquilo que se inclui na primeira parte da distinção, ou seja, aquilo que é absolutamente melhor ser do que não ser, ou ainda, aquilo que é qualitativamente insuperável por alguma outra natureza dentro da mesma categoria. Em contrapartida, 9



«Itaque de relativis quidem nulli dubium, quia nullum eorum substantiale est illi de quo relative dicitur. Quare si quid de summa natura dicitur relative, non est eius significativum substantiae. Unde hoc ipsum quod summa omnium sive maior omnibus quae ab illa facta sunt, seu aliud aliquid similiter relative dici potest: manifestum est quoniam non eius naturalem designat essentiam.» Mon. 15; I, p.28. 10 «Equidem si quis singula diligenter intueatur: quidquid est praeter relativa, aut tale est, ut ipsum omnino melius sit quam non ipsum, aut tale ut non ipsum in aliquo melius sit quam ipsum.» Mon. 15; I, p.28. 11 «Melius quidem est omnino aliquid quam non ipsum, ut sapiens quam non ipsum sapiens, id est: melius est sapiens quam non sapiens. Quamvis enim iustus non sapiens melior videatur quam non iustus sapiens, non tamen est melius simpliciter non sapiens quam sapiens. Omne quippe non sapiens simpliciter, inquantum non sapiens est, minus est quam sapiens; quia omne non sapiens melius esset, si esset sapiens. Similiter omnino melius est verum quam non ipsum, id est quam non verum; et iustum quam non iustum; et vivit quam non vivit.» Mon. 15; I, pp.28-29. 12 «Melius autem est in aliquo non ipsum quam ipsum, ut non aurum quam aurum. Nam melius est homini esse non aurum quam aurum, quamvis forsitan alicui melius esset aurum esse quam non aurum, ut plumbo. Cum enim utrumque, scilicet homo et plumbum, sit non aurum: tanto melius aliquid est homo quam aurum, quanto inferioris esset naturae, si esset aurum; et plumbum tanto vilius est, quanto pretiosius esset, si aurum esset.» Mon. 15; I, p.29. 4



Carlos João CORREIA (Coord.), A Mente, a Religião e a Ciência. Actas do Colóquio, Lisboa, CFUL, 2003, pp.269-278. todas as naturezas que são qualitativamente superáveis por outras, em cada categoria, não devem ser admitidas como atributos divinos, pois Deus é qualitativamente insuperável por alguma outra natureza13. Aproximamo-nos, assim, da noção de Deus no argumento anselmiano, a noção daquilo maior do que o qual nada se pode pensar, isto é, a noção de algo insuperável na ordem do pensável. Não será esta, uma noção de supremo na ordem do pensável? Por que será, então, que Anselmo preferiu omitir o termo «supremo» (summum) no texto do argumento, substituindo-o por uma perífrase? Não terá sido por razões de estilo ou, de algum modo, adstritas à expressão verbal, mas, sim, mais fundamentalmente, por causa da aplicação da regra de selecção dos atributos divinos à noção de supremo. Vejamos se essa aplicação permite ou não seleccionar esta noção como atributo divino. A fim de satisfazer a regra, a noção de supremo deverá pertencer à primeira secção da distinção acima descrita, não à segunda. Se a noção de supremo pertencesse à segunda secção, então seria melhor não ser supremo do que ser supremo em comparação com uma posição relativa superior, o que não é o caso, pois, se supremo fosse comparável com uma posição relativa superior, ser supremo deixaria de ser supremo. A noção de supremo só poderá, assim, habilitar-se à primeira secção da distinção, segundo a qual deverá ser absolutamente melhor ser supremo do que não ser supremo. Mas ser supremo só será absolutamente melhor do que não ser supremo, em relação a toda e qualquer ordem de posições subordinadas. Assim sendo, não é verdade que seja absolutamente melhor ser supremo do que não ser supremo, mas só relativamente, isto é, só é melhor ser supremo do que não ser supremo relativamente a alguma ordem de posições subordinadas. A noção de supremo é incontornavelmente uma noção relativa, dado que consigna uma relação, a relação de supremacia. Em virtude desta relatividade constituinte, a noção de supremo parece ficar desde logo impedida de satisfazer a regra de selecção dos atributos divinos. Com efeito, esta regra estabelece que só é elegível, como atributo divino, aquilo que é absolutamente melhor ser do que não ser, ou seja, aquilo que é irrelativamente bom. Nessa medida, nenhum relativo pode pertencer ao domínio dos atributos divinos. Contudo, uma interpretação mais literal da regra anselmiana não obriga a excluir por completo os relativos14. De facto, não é o advérbio absolute, mas é o advérbio omnimode que nós traduzimos por «absolutamente»15. Entre aqueles dois advérbios semanticamente afins um do outro, ressalta uma diferença: enquanto o primeiro tem sentido exclusivo, o segundo tem sentido inclusivo. Se Anselmo escolheu o segundo, então, quando dizemos de algo «que é absolutamente melhor ser do que não ser», devemos entender que é omnimodamente melhor ser do que não ser, ou seja, que é melhor de toda e qualquer maneira, relativa inclusive, ser do que não ser. Ora, não pode ser o caso que ser supremo seja omnimodamente melhor do que não ser supremo a não ser, como vimos, em relação a toda e qualquer ordem de posições subordinadas. Todavia, a grandeza ou a dignidade da essência divina não depende de alguma relação de 13



«Sicut nefas est putare quod substantia supremae naturae sit aliquid, quo melius sit aliquomodo non ipsum, sic necesse est ut sit quidquid omnino melius est quam non ipsum. Illa enim sola est qua penitus nihil est melius, et quae melior est omnibus quae non sunt quod ipsa est.» Mon. 15; I, p.29. 14 É certo que Anselmo exclui à partida os relativos do domínio de aplicação da referida distinção: «Illis itaque quae relative dicuntur omissis, quia nullum eorum simpliciter demonstrat alicuius essentiam, ad alia discutienda se convertat intentio.» Mon. 15; I, p.28; ver também nota 10. Todavia, Anselmo vem depois a hesitar quanto à total ou apenas à parcial exclusão dos relativos: «multa relativa esse, quae nequaquam hac contineantur divisione. Utrum vero aliqua contineantur, inquirere supersedeo, cum ad propositum sufficiat, quod de illis notum est: nullum scilicet eorum designare simplicem summae naturae substantiam.» Mon. 15; I, p.29. 15 Rever nota 10. 5



Carlos João CORREIA (Coord.), A Mente, a Religião e a Ciência. Actas do Colóquio, Lisboa, CFUL, 2003, pp.269-278. supremacia: não é melhor nem pior, para a essência divina, ser suprema do que não ser suprema16. Suspendendo a relação de supremacia, Deus nada perde da sua essencial grandeza. Nessa medida, para a essência de Deus, não é omnimodamente melhor ser suprema do que não ser suprema. Esta é a razão decisiva para a exclusão de supremo do domínio dos atributos divinos17. Trata-se de uma razão teológica, que exprime a concepção anselmiana de Deus. De acordo com esta concepção, Deus não é afectado, na sua essência, pela suspensão da relação com o universo que dele procede e que sob ele está de algum modo ordenado. Anselmo pensa Deus acima da relação com o mundo, para pensar Deus na sua essência. De acordo com esta exigência, nenhum nome da relação entre Deus e o mundo pode ser propriamente um nome da essência divina18. Por conseguinte, o nome da relação de supremacia de Deus com todas as naturezas gradativamente subordinadas não pode ser um nome da essência divina. O nome divino mais recorrente no Monologion, a expressão «essência suprema» (summa essentia), é assim uma composição híbrida que pretende mas não consegue dizer a essência divina. Esta era uma dificuldade a ultrapassar no Proslogion. Aí Anselmo empenha-se em demonstrar a existência necessária de Deus ao nível da sua essência, não em função da relação com o mundo. O nome divino, que integrar essa demonstração, deverá ser capaz de dizer a essência de Deus, independentemente da sua relação com o mundo. Tal é o propósito da elaboração do nome perifrástico de Deus, no argumento do Proslogion: «aquilo maior do que o qual nada se pode pensar» (id quo maius cogitari nequit). Este nome pode dizer a essência de Deus porque faz abstracção da relação de supremacia de Deus com o mundo. De facto, o nome não diz a relação da essência divina com tudo aquilo que pode ser pensado como menor do que ela, como seja alguma ordem de naturezas subordinadas. Trata-se, por isso, de um nome negativo de supremo. Para ser um nome afirmativo da essência divina, o nome anselmiano de Deus, no argumento do Proslogion, tem que ser um nome negativo de supremo. Aquilo que o nome diz expressamente é a impossibilidade de pensar algo maior do que a essência divina. Deste modo, o nome diz, negando-a, a relação da essência divina com tudo aquilo que possa ser pensado como maior ou melhor do que ela. Negando explicitamente esta relação a toda e qualquer ordem de possibilidades superiores, o nome afirma implicitamente a posição suprema da essência de Deus. Aquilo que Anselmo tanto queria evitar na elaboração do nome divino do Proslogion, que era afirmar a supremacia divina, revela-se afinal inevitável: o nome anselmiano de Deus é incontornavelmente um nome de supremo, ainda que implícito. Assim sendo, o nome não diz mas supõe a relação com alguma ordem de posições subordinadas. Que ordem? A ordem de possibilidades do ser pensável. Sem esta ordem, não se compreende o nome divino que integra o argumento, nem o próprio argumento; sem ela, não teriam cabimento, as relações de maior e de menor, que intervêm na construção quer do nome divino quer do argumento. O nome divino do 16



«Patet autem ex eo quod summa natura sic intelligi potest non summa, ut nec summum omnino melius sit quam non summum, nec non summum alicui melius quam summum» Mon. 15; I, p.29. 17 «Si enim nulla earum rerum umquam esset, quarum relatione summa et maior dicitur, ipsa nec summa nec maior intelligeretur: nec tamen idcirco minus bona esset aut essentialis suae magnitudinis in aliquo detrimentum pateretur. Quod ex eo manifeste cognoscitur, quoniam ipsa quidquid boni vel magni est, non est per aliud quam per seipsam. Si igitur summa natura sic potest intelligi non summa, ut tamen nequaquam sit maior aut minor quam cum intelligitur summa omnium: manifestum est quia summum non simpliciter significat illam essentiam quae omnimodo maior et melior est, quam quidquid non est quod ipsa.» Mon. 15; I, p.28. 18 «Quod autem ratio docet de summo, non dissimiliter invenitur in similiter relativis.» Mon. 15; I, p.28. 6



Carlos João CORREIA (Coord.), A Mente, a Religião e a Ciência. Actas do Colóquio, Lisboa, CFUL, 2003, pp.269-278. argumento anselmiano é, portanto, um nome da posição suprema da essência de Deus na ordem do ser pensável. Trata-se, nessa medida e inelutavelmente, de um nome relativo de Deus, no fundo, inadequado à sua essência. Mas, se era precisamente isto que Anselmo queria evitar, através da sua crítica da noção de supremo, por que razão não terá ele conseguido evitá-lo completamente? Porque Deus não pode ser crível, sem ser pensável. Se Deus fosse impensável, nenhuma crença em Deus seria possível. Como Deus não é pensável senão na ordem de possibilidades do ser pensável, nenhuma noção de Deus, por mais essencial que tenda a ser, pode desprender-se inteiramente desta ordem. É, pois, na incontornável ordem do ser pensável que o nome perifrástico «aquilo maior do que o qual nada se pode pensar» revela ser um nome implícito de supremo, que diz a noção de supremo pensável. A noção dita pelo nome anselmiano de Deus é, como acabámos de ver, uma noção profundamente meditada e reflectida. É, por um lado, uma noção negativa de supremo e, como tal, uma noção afirmativa da essência divina, satisfazendo a regra de selecção dos atributos divinos: aquilo maior do que o qual nada se pode pensar é algo que é absolutamente melhor ser do que não ser, dado que é explicitamente não relativo a algo maior e não é explicitamente relativo a algo menor. A noção daquilo maior do que o qual nada se pode pensar não se compreende, portanto, sem a crítica anselmiana da noção de supremo e a regra de selecção dos atributos divinos, que provêem à elaboração de uma teologia afirmativa, segundo a qual a essência divina deve ser concebida em conformidade com aquilo que nós consideramos irrelativa ou absolutamente bom. Mas, por outro lado, a noção daquilo maior do que o qual nada se pode pensar não consegue abstrair por completo da relatividade constituinte da noção de supremo. Na verdade, aquilo maior do que o qual nada se pode pensar, negando toda a relação a algum termo superior, supõe uma relação de supremacia com todos os termos inferiores, que são os termos da ordem do ser pensável. Deste modo, o nome anselmiano de Deus não ilude a relatividade de qualquer noção da essência divina, restituindo-a à ordem do ser pensável, fora da qual não poderia tal noção ser concebida. Sob este aspecto, o nome divino do argumento anselmiano acrescenta algo de relevante acerca do modo de ser Deus por nós pensável, estabelecendo uma nova cláusula: a exigência de situar Deus no extremo insuperável da ordem do ser pensável. Se a regra de selecção dos atributos divinos impede que Deus seja conotado com um termo menor na ordem do ser pensável, o nome divino do argumento do Proslogion exige que Deus seja o termo insuperavelmente maior dessa mesma ordem. Se aquela regra evita que Deus seja por nós pensado como algo menor do que possa ser pensado, este nome divino obriga a não pensar Deus senão como o maior, ou o melhor, que possa ser pensado. Assim entendido, o nome anselmiano de Deus pode desempenhar por si mesmo o papel de uma regra de pensamento sobre Deus, segundo a qual Deus não deve ser pensado senão ao nível do que de maior, ou melhor, cada um for capaz de pensar, isto é, ao nível do supremo pensável para cada um de nós. O nome anselmiano de Deus converte-se assim numa exigência reguladora, que podemos designar de «regra do supremo pensável», para o pensamento sobre Deus. Esta regra não provê a uniformização alguma das múltiplas noções de Deus, pois ela não determina que o supremo pensável seja o mesmo para todos aqueles que o pensam; ela adverte-nos apenas de que Deus, a ser pensado, deve ser pensado no limite supremo das possibilidades do nosso próprio pensar. A regra do supremo pensável serve, sobretudo, para exercermos uma vigilância incessante sobre as nossas noções de Deus, de modo que estas noções não fiquem aquém daquilo maior do que o qual nada se pode pensar, isto é, aquém do limite supremo da ordem de possibilidades do 7



Carlos João CORREIA (Coord.), A Mente, a Religião e a Ciência. Actas do Colóquio, Lisboa, CFUL, 2003, pp.269-278. pensamento. Cabe-nos extrair as consequências da aplicação desta regra de vigilância para o pensamento sobre Deus, entre as quais se destaca a impossibilidade de justificar iniquidades em nome de Deus. Caso se pretenda justificar em seu nome algo de eticamente intolerável, não será Deus, aquilo maior do que o qual nada é pensável19. Assim nos conduz a pensar o nome anselmiano de Deus. Este é o nome que nos incita a pensar o melhor que houver a pensar e que, desse modo, assegura ser uma experiência edificante, a crença humana em Deus.
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Será de não esquecer, a este propósito, que é eticamente preferível sofrer uma injustiça a cometê-la, de acordo com a escolha de Sócrates, em Górgias 469 b-c. Na ordem de possibilidades do pensar ético, será, pois, também preferível, a respeito de Deus, que ele possa sofrer uma injustiça em vez de poder cometê-la directa ou indirectamente. 8
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